	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2016

Mensagem A-nº 045/2020 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 13 de novembro de 2020
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.910.

De iniciativa parlamentar, a proposição busca alterar a Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, e a Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007.

A medida tenciona estabelecer novo rito para a aprovação, pela Assembleia Legislativa, das indicações dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP e dos membros da Diretoria da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

Ao manifestar-se pela inconveniência da medida, a ARSESP ponderou que a supressão da possibilidade de aprovação da indicação para o cargo de Diretor de Agência Reguladora, em razão do decurso “in albis” do prazo legal para deliberação do projeto de decreto legislativo, poderá ocasionar vacância prolongada do cargo e consequente paralisia decisória, com graves consequências para o desempenho de suas atividades.

Nesse sentido, a ARSESP destacou que sua Diretoria exerce suas competências de forma colegiada, deliberando sempre por maioria absoluta, nos termos do regimento interno (artigo 15, “caput”, da Lei Complementar nº 1.025, de 2007).

Ao também posicionar-se contrariamente à sanção deste projeto de lei complementar, a ARTESP asseverou que a exigência de aprovação expressa da indicação para o cargo de Diretor, sem limitação de tempo, pode causar instabilidade jurídica e prejuízos à agência reguladora e às pessoas sujeitas à manifestação do Poder Legislativo. A isso, cabe acrescentar que as deliberações tomadas pelo Conselho Diretor da ARTESP também dependem de maioria absoluta (artigo 15, “caput”, da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002).

Destarte, para assegurar que não haja prejuízo às elevadas atividades confiadas às agências reguladoras, considero compatível com o interesse público a preservação das normas atualmente vigentes, conforme previsto na Lei Complementar nº 1.175, de 2 de maio de 2012.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
